
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.850 - SP (2016/0024488-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE SEVERINO MIRANDA COUTINHO 
ADVOGADO : ELIAS MUBARAK JUNIOR E OUTRO(S) - SP120415 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : GOALCOOL DESTILARIA SERRANOPOLIS LIMITADA - ME 
INTERES.  : JOAQUIM PACCA JUNIOR 
INTERES.  : BARTOLOMEU MIRANDA COUTINHO 
INTERES.  : AGROPECUÁRIA ENGENHO PARÁ LTDA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO. INDISPENSABILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 
393/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "na hipótese dos autos, não há 
como excluir, por ora, a responsabilidade do agravante pelo débito exeqüendo" e 
que "não há elementos, nos autos, suficientes ao reconhecimento, de plano, de 
que o agravante não responde pela dívida tributária, nos termos do art. 133 do 
Código Tributário Nacional" (fl. 732, e-STJ).
2. No tocante à suposta ofensa ao art. 219, § 5º, do CPC, não se pode conhecer 
da irresignação, uma vez que não foi analisado pela instância de origem. Ausente, 
portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, 
o óbice da Súmula 282/STF. 
3. Não prospera o argumento de que não se pode conhecer da prescrição a 
qualquer tempo e grau de jurisdição. Os precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça informam a necessidade de prequestionamento mesmo em questões desse 
jaez.
4. O Tribunal a quo dirimiu a controvérsia em perfeita sintonia com a orientação 
deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp 1.104.900/ES, afetado à 
sistemática do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), de que a Exceção de 
Pré-Executividade se mostra inadequada se o incidente envolve questão que 
necessita de dilação probatória. Súmula 393/STJ.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de setembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.850 - SP (2016/0024488-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSE SEVERINO MIRANDA COUTINHO 
ADVOGADO : ELIAS MUBARAK JUNIOR E OUTRO(S) - SP120415 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : GOALCOOL DESTILARIA SERRANOPOLIS LIMITADA - ME 
INTERES.  : JOAQUIM PACCA JUNIOR 
INTERES.  : BARTOLOMEU MIRANDA COUTINHO 
INTERES.  : AGROPECUÁRIA ENGENHO PARÁ LTDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto por José Severino Miranda Coutinho (fls. 935-940, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo recursal 

ao defender a ocorrência de prescrição e o cabimento de exceção de pré-executividade para 

comprovar suas alegações.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 855.850 - SP (2016/0024488-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.8.2016.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, no tocante à suposta ofensa ao art. 219, § 5º, 

do CPC, não se pode conhecer da irresignação, uma vez que não foi analisado pela instância 

de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por 

analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 

ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF. 

(...) 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ. 

(...) 
(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 
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Ressalto também que não prospera o argumento de que não se pode conhecer 

da prescrição a qualquer tempo e grau de jurisdição. Os precedentes do Superior Tribunal de 

Justiça informam a necessidade de prequestionamento mesmo em questões desse jaez, como 

se vê:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Inexistência de ofensa ao art. 535 do CPC pelo Tribunal de 
origem, na medida em que a discussão a respeito da suposta existência de 
parcelamento, hábil a interromper o curso da prescrição em matéria tributária, foi 
ventilada tão somente em sede de embargos de declaração.

2. Mesmo quando se tratar de matéria de ordem pública, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de 
ser indispensável o prequestionamento para fins de conhecimento do 
recurso especial.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp
 1235029/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 20/09/2012, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO 
DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI E ERRO DE FATO. ART. 485, 
INCISOS V E IX, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DISCUSSÃO 
ACERCA DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE LEI 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE 
DE PREQUESTIONAMENTO.

1. A Corte de origem julgou improcedente a ação rescisória 
pautada no art. 485, V, do CPC, por entender que a atual jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica ao posicionar-se pela total improcedência 
da utilização de rescisória com fundamentação inédita para rescindir julgado que a 
ela não faz menção.

2. A análise da pretensão recursal, no sentido de verificar a 
ocorrência de violação de lei e erro de fato a fim de determinar a procedência do 
pedido deduzido na ação rescisória, modificando o entendimento exposto pelo 
Tribunal a quo, exigiria o reexame de matéria fático-probatória, o que esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, bem como a análise de legislação local (Lei Estadual n. 
2.211/01, Decreto Estadual n. 9.203/98 e Lei Estadual n. 2.315/01), o que 
encontra impedimento na Súmula 280/STF. Precedentes.

3. Encontra-se superado o entendimento de que é possível 
conhecer das questões de ordem pública de ofício, ainda que não prequestionadas 
ou suscitadas, na excepcional hipótese de o recurso especial ter sido conhecido 
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por outros fundamentos, em razão do efeito translativo.
4. A Corte Especial do STJ entende que mesmo as matérias de 

ordem pública necessitam estar devidamente prequestionadas para ensejar o 
conhecimento do recurso especial, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1375270/MS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/06/2013).

No mérito, melhor sorte não assiste ao agravante.

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 732, e-STJ):

A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de oficio que não demandem dilação 
probatória.

Na hipótese dos autos, não há como excluir, por ora, a 
responsabilidade do agravante pelo débito exeqüendo.

Ocorre que não há elementos, nos autos, suficientes ao 
reconhecimento, de plano, de que o agravante não responde pela dívida tributária, 
nos termos do art. 133 do Código Tributário Nacional.

Como se vê, na exceção de pré-executividade, não é possível 
discutir questões que demandam dilação probatória ou que se mostrem 
complexas, porquanto imprescindível a realização de prova e análise de 
documentos, mormente porque envolve a análise de fatos, que deverão restar 
provados de plano.

Assim, observa-se que a Corte a quo dirimiu a controvérsia em perfeita sintonia 

com a orientação deste Superior Tribunal, no julgamento do REsp  1.104.900/ES, afetado à 

sistemática do art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), de que a Exceção de 

Pré-Executividade se mostra inadequada se o incidente envolve questão que necessita de 

dilação probatória. Transcrevo parte da ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA 
(...) MATÉRIA DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
INVIABILIDADE. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(...)
2. Por outro lado, é certo que, malgrado serem os embargos à 

execução o meio de defesa próprio da execução fiscal, a orientação desta Corte 
firmou-se no sentido de admitir a exceção de pré-executividade nas situações em 
que não se faz necessária dilação probatória ou em que as questões possam ser 
conhecidas de ofício pelo magistrado, como as condições da ação, os 
pressupostos processuais, a decadência, a prescrição, entre outras.
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3. Contudo, no caso concreto, como bem observado pelas 
instâncias ordinárias, o exame da responsabilidade dos representantes da empresa 
executada requer dilação probatória, razão pela qual a matéria de defesa deve ser 
aduzida na via própria (embargos à execução), e não por meio do incidente em 
comento.

4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.

(REsp 1104900/ES, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/03/2009, DJe 01/04/2009)

Cabe destacar que, sobre o tema, a Primeira Seção editou a Súmula 393, que 

dispõe: 

A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória. 

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL 
DE SÓCIO-GERENTE CUJO NOME CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA ARGÜIDA EM 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INVIABILIDADE. 
PRECEDENTES. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
NO JULGAMENTO DO RESP 1.110.925/SP, MEDIANTE UTILIZAÇÃO DA 
SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO 
STJ 08/2008. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO 

1. Cabe Exceção de Pré-Executividade quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal: 
a) que a matéria invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e b) 
que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória.

2. Conforme assentado em precedentes da Seção, inclusive sob o 
regime do art. 543-C do CPC (REsp 1.104.900, Min. Denise Arruda, sessão de 
25.3.2009), é inadmissível Exceção de Pré-Executividade em Execução Fiscal 
promovida contra sócio que figura como responsável na Certidão de Dívida Ativa 
- CDA.

3. A presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao 
executado que figura no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de 
sua responsabilidade tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve 
ser promovida no âmbito dos Embargos à Execução.

4. Orientação reafirmada pela Primeira Seção do STJ no 
julgamento do Recurso Especial 1.110.925/SP.

5. Revela-se manifestamente infundado o Agravo Regimental 
interposto após decisão proferida em processo submetido à sistemática do art.

543-C do CPC. Imposição de multa de 10% sobre o valor da 
causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

6. Agravo Regimental não provido com aplicação de multa.
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(AgRg no Ag 1260662/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 28/02/2011).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE.(...) RESPONSABILIDADE 
DOS SÓCIOS. MATÉRIA QUE EXIGE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 393/STJ.

(...)
3. A responsabilidade subsidiária dos sócios, em regra, não 

pode ser discutida em exceção de pré-executividade, por demandar dilação 
probatória, conforme decidido no Recurso Especial "repetitivo" 
1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 
25.3.2009, DJe 1°.4.2009, nos termos do art. 543-C, do CPC.

4. Incidência da Súmula 393/STJ: "A exceção de 
pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória".

Agravo regimental provido.
(AgRg no REsp 1196377/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/10/2010, grifei). 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos 

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0024488-3 AREsp 855.850 / SP

Números Origem:  00056796620034036107  00211506120134030000  201303000211507  211506120134030000  
512464

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE SEVERINO MIRANDA COUTINHO 
ADVOGADO : ELIAS MUBARAK JUNIOR E OUTRO(S) - SP120415 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : GOALCOOL DESTILARIA SERRANOPOLIS LIMITADA - ME 
INTERES.  : JOAQUIM PACCA JUNIOR 
INTERES.  : BARTOLOMEU MIRANDA COUTINHO 
INTERES.  : AGROPECUÁRIA ENGENHO PARÁ LTDA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE SEVERINO MIRANDA COUTINHO 
ADVOGADO : ELIAS MUBARAK JUNIOR E OUTRO(S) - SP120415 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : GOALCOOL DESTILARIA SERRANOPOLIS LIMITADA - ME 
INTERES.  : JOAQUIM PACCA JUNIOR 
INTERES.  : BARTOLOMEU MIRANDA COUTINHO 
INTERES.  : AGROPECUÁRIA ENGENHO PARÁ LTDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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